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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
EXMO. SR. MINISTRO RELATOR DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

Ação Penal no 888.2003.001990-9/001

Autor: Ministério Público Estadual

Réu: Antônio Ribeiro, conhecido como “Frei Anastácio”
RAZÕES RECURSAIS


O Ministério Público do Estado da Paraíba, por sua Procuradora-Geral de Justiça, vem à presença de Vossa Excelência oferecer as presentes razões recursais, referentes ao RECURSO ESPECIAL interposto contra o acórdão de fls. 1420/1427, que fixou nova pena para o crime de quadrilha ou bando (art. 288, do CP) pelo qual fora condenado o recorrido.

1 – BREVE RESUMO PROCESSUAL

O Ministério Público Estadual, através do seu Representante com atuação na Comarca de Cruz do Espírito Santo-PB, ofereceu denúncia contra Antônio Ribeiro, conhecido como “Frei Anastácio”, pela prática dos crimes de dano qualificado, quadrilha ou bando e desobediência (arts. 163, parágrafo único, I, II e IV, 288 e 330, todos do CP).


Os autos foram, posteriormente, enviados à Vara de Conflitos Agrários, tendo lá permanecido até o término da instrução. Após isso, foram remetidos ao Tribunal de Justiça, em razão de o acusado ter assumido o cargo de Deputado Estadual.

Naquela Corte de Justiça, o feito teve o seu trâmite continuado, vindo o réu a ser condenado, nos moldes do acórdão de fls. 1205/1219, pela prática dos crimes de dano qualificado e quadrilha ou bando, com aplicação das reprimendas de 02 (dois) anos e 02 (dois) meses de detenção e 02 (dois) anos e 02 (dois) meses de reclusão, respectivamente, sendo, ainda, extinta a punibilidade do crime de desobediência, pela prescrição.

O réu interpôs recurso especial, tendo este sido inadmitido. Após isso, impetrou habeas corpus perante esse Tribunal Superior, que concedeu, em parte, a ordem, para, reconhecendo a usurpação dos poderes do Juízo da Execução Penal, anular o v. acórdão condenatório quanto à dosimetria da pena, para que outra fosse aplicada, afastando-se da reprimenda a parte referente à qualificadora do crime de dano, face à ausência de prova da utilização de substância inflamável ou explosiva capaz de qualificá-lo e, ao mesmo tempo, declarar a ilegitimidade ad causam do Ministério Público para o oferecimento da denúncia em relação ao delito de dano simples.

Em razão disso, os autos retornaram ao TJ/PB, para nova análise, nos estritos termos do acórdão proferido no HC Nº 39.377 - PB (2004/0157363-0).

Então, novo julgado foi proferido (fls. 1420/1427), no qual se reconheceu a extinção da punibilidade em relação ao crime de dano simples, bem como se fixou nova pena para o crime de quadrilha ou bando, desta feita em 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão.


É exatamente contra esta pena fixada que se insurge o Parquet.
2 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL


O presente recurso tem, como fundamentação legal, o art. 105, III, “a”, da CF, que assim dispõe:

“Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:

(...)

III – julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;

(...)” (grifos nossos).

Como visto, o referido recurso será cabível quando as decisões dos Tribunais Estaduais, proferidas em única ou última instância, ofenderem lei federal, situação ocorrida na hipótese dos autos, conforme será a seguir demonstrado.

3 – DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL


Para ser admitido, o recurso excepcional deverá preencher, além dos requisitos gerais de admissibilidade recursal, outros de caráter específico.


No presente caso, todos eles foram observados.


Quanto aos gerais, vemos que o Ministério Público é parte legítima para interpô-lo, que há interesse recursal, e que o recurso foi manejado dentro do prazo legal.

No que se refere ao requisito específico do prequestionamento, sem sombra de dúvidas, foi ele cumprido. A questão alvo deste recurso, aplicação incorreta da pena, surgiu somente no acórdão vergastado, sem que, anteriormente, houvesse sido discutida ou mesmo provocada pelas partes. Nesses casos, o STJ já entendeu cabível o recurso especial mesmo sem anterior interposição de embargos declaratórios. É o que se vê dos seguintes julgados:

“Se a questão federal surge apenas no acórdão recorrido, sem que as partes a tenham discutido ou provocado, não se exige prequestionamento ou interposição de embargos declaratórios para abertura da via do recurso especial” (RSTJ 79/279).

“Quando o móvel da inconformação está no próprio acórdão atacado, o recurso especial não reclama prequestionamento. A falta do nome do advogado submandatário, na pauta respectiva, faz nulo o julgamento da apelação” (RSTJ 36/443).


No mesmo sentido, o julgado no qual se considerou que o prequestionamento “é requisito bem próprio de recurso dessa espécie, dispensável, no entanto, quanto a questão surja, no acórdão, de ofício” (RSTJ 3/1.107).

Dessa forma, não há como se negar o prequestionamento, nos autos, da questão alvo deste recurso, estando, portanto, obedecidas as exigências das Súmulas 282 e 356 do STF, aplicáveis ao recurso especial.


Por outro lado, não se está aqui pretendendo rediscutir a prova produzida nos autos. Ao contrário, alega-se que a pena aplicada, de acordo com a análise das circunstâncias judiciais, ficou aquém daquela que, realmente, deveria ter sido fixada. Portanto, a matéria alegada é somente de direito.


Por fim, no que tange ao requisito específico da afronta a dispositivo infraconstitucional, que é a própria hipótese de cabimento do recurso especial (art. 105, III, “a”), será analisado no próximo tópico, conjuntamente com o mérito recursal.

4 – DA AFRONTA À LEI FEDERAL


O acórdão recorrido violou a legislação infraconstitucional, mais precisamente o art. 59, II, do CP.


O citado dispositivo legal dispõe que:
“O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime:

I – (...);

II – a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos;”.

In casu, o recorrido, quando julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, restou condenado pelo crime de quadrilha ou bando (art. 288, do CP), sendo-lhe aplicada a pena de 02 (dois) anos e 02 (dois) meses de reclusão.

Após a anulação da referida pena, em sede de habeas corpus impetrado no STJ, em razão de usurpação dos poderes do Juízo da Execução Penal, o TJ/PB acabou por aplicar a pena de 01 (ano) e 08 (oito) meses de reclusão, ou seja, inferior a anteriormente fixada, mesmo diante das mesmas circunstâncias judiciais.

Da análise do acórdão de fls. 1420/1427, verifica-se, mais precisamente na fl. 1426, que as circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade, aos antecedentes e à personalidade do agente foram-lhe desfavoráveis. Estes foram seus exatos termos:

“Embora tecnicamente primário, demonstra o referido réu elevado grau de reprovabilidade em sua conduta. Tem maus antecedentes (1163/1166) e personalidade voltada à prática de crimes”.


Ora, nesses casos, é permitida a fixação da pena base bem acima do mínimo legal.


Ocorre que, na hipótese dos autos, a pena base foi fixada somente em 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão, sendo que a pena do crime de quadrilha ou bando (art. 288, do CP) pode variar de 01 (um) a 03 (três) anos. Assim, a aplicação feita no acórdão atacado não condiz com circunstâncias analisadas, eis que, por serem estas desfavoráveis, poderia ter sido estabelecida em quantum maior.

Nestes termos, os seguintes julgados:

“Reconhecidas as diretrizes do art. 59 do CP como desfavoráveis ao réu, sua pena-base é de ficar acima do mínimo cominado em abstrato” (RJTJERGS 150/225-6).

“Pena. A pena-base deve distanciar-se do mínimo; das oito circunstâncias judiciais, quatro delas são desfavoráveis, refletindo juízo médio de censura penal” (JTAERGS 104/112).


Com efeito, sendo a média das penas mínima e máxima (01 a 03 anos) igual a 02 (dois) anos, e sendo quase a metade das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP desfavoráveis ao réu, a pena base deveria ter sido fixada pouco abaixo daquela média, e não quase no mínimo legal.

Assim, a pena base, no presente caso, deve-se aproximar da média das penas mínima e máxima, ou seja, dos 02 (dois) anos de reclusão, sendo, por isso, insubsistente a fixação de apenas 01 (um) ano e 04 (quatro) meses.


Dessa forma, ao se comportar de tal maneira, o acórdão recorrido acabou por afrontar o disposto no art. 59, II, do CP.


Ademais, a decisão proferida no Habeas Corpus nº 39.377-PB (2004/0157363-0), anulou a pena aplicada somente pelo fato de ter sido, já no acórdão, estabelecido o local onde deveria o recorrido cumprir a pena restritiva de direito aplicada, desconsiderando as suas aptidões, com efetiva supressão dos poderes do Juízo das Execuções Penais.

É o que se vê, nitidamente, da ementa do mencionado julgado, in verbis:

EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 163, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II, E ART. 288, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO DE QUE A CONDENAÇÃO É CONTRÁRIA A PROVA DOS AUTOS E BASEADA TÃO-SOMENTE NAS CONVICÇÕES POLÍTICAS DO PACIENTE. EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. DESCABIMENTO NA VIA ELEITA. USURPAÇÃO DOS PODERES DO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. OCORRÊNCIA. NULIDADE ABSOLUTA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL REALIZADA PERANTE O JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU DA VARA DE CONFLITOS AGRÁRIOS E DO MEIO AMBIENTE EM RAZÃO DE SUA INCOMPETÊNCIA. RATIFICAÇÃO PELO PLENÁRIO DO E. TRIBUNAL A QUO. POSSIBILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 53 DA LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DA PARAÍBA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DOS DEFENSORES DO PACIENTE DA SESSÃO QUE RECEBEU A EXORDIAL ACUSATÓRIA E RATIFICOU A INSTRUÇÃO CRIMINAL REALIZADA PERANTE O JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. INOCORRÊNCIA. DECISÃO QUE RATIFICA A INSTRUÇÃO CRIMINAL PROFERIDA APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE A HAVIA ANULADO. INÉPCIA DA DENÚNCIA EM RELAÇÃO AO DELITO DE DANO QUALIFICADO POR NÃO DESCREVER EM QUE CONSISTIU A SUBSTÂNCIA INFLAMÁVEL OU EXPLOSIVA UTILIZADA. ILEGITIMIDADE AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA INICIAR A AÇÃO PENAL QUE SERIA DE NATUREZA PRIVADA. LAUDOS PERICIAIS QUE NÃO ATESTAM A UTILIZAÇÃO DA SUBSTÂNCIA INFLAMÁVEL OU EXPLOSIVA. VÍCIO NA PROEMIAL EM RELAÇÃO AO DELITO DE QUADRILHA OU BANDO POR NÃO DESCREVER TODAS AS ELEMENTARES DO DELITO, BEM COMO A EFETIVA PARTICIPAÇÃO DO PACIENTE. I - A alegação de que o paciente foi julgado e condenado, não pelas provas existentes nos autos, mas, tão-somente, por suas convicções políticas extrapola os limites de cognição da via eleita, haja vista que demandaria, para a sua verificação o exame aprofundado do material cognitivo existente nos autos, procedimento, a toda evidência, impróprio no via celere do habeas corpus. II - Resta caracterizada a usurpação de poderes do MM. Juízo da Execução Penal se o e. Tribunal a quo, determina, prima facie, sem fazer qualquer referência às aptidões do paciente o local onde o mesmo deve cumprir a pena alternativa que lhe foi imposta ex vi art. 149, inciso I, da Lei de Execução Penal. III -A via eleita é inadequada para a declaração de inconstitucionalidade "in abstracto" de ato normativo. (Precedentes). IV - Na linha de precedentes do Pretório Excelso é válida a denúncia recebida pelo Juiz de primeiro grau, antes de que se houvesse transferido, ao Tribunal de Justiça, a competência originária para o processo e julgamento da ação penal, pelo fato superveniente de o réu ter sido eleito para o cargo de Deputado Estadual. V - Ademais, não restou demonstrado o efetivo prejuízo advindo da ratificação pelo Plenário do e. Tribunal a quo da instrução criminal realizada perante o juiz de primeiro grau. VI - Não há falar em cerceamento de defesa em razão da falta de intimação da defesa para a sessão de julgamento posto que o defensor constituído não goza da prerrogativa da intimação pessoal, peculiar aos defensores públicos ou dativos, mas apenas deve ser intimado pela imprensa oficial, ex vi do art. 370, § 1º, do CPP, o que à toda evidência ocorreu. VII - Não tendo em momento algum tanto a exordial acusatória, como os laudos periciais e o v. acórdão condenatório demonstrado se realmente foi utilizada uma substância inflamável ou explosiva, capaz de justificar a imputação de dano qualificado e não de dano simples que, nos termos do art. 167 do Código Penal, somente se procede mediante queixa é de se reconhecer a ilegitimidade ad causam do Parquet. VIII - Nos crimes de quadrilha não é exigida minuciosa demonstração dos atos de cada participante, bastando a comprovação de que o réu teve participação na associação ilícita. (Precedentes do Pretório Excelso e desta Corte). Habeas corpus parcialmente concedido para reconhecer a usurpação de poderes do MM. Juízo da Execução Penal, para anular o v. acórdão condenatório quanto à dosimetria da pena, a fim de que outra seja proferida com nova e motivada fixação da reprimenda e declarar a ilegitimidade ad causam do Parquet para o oferecimento da denúncia em relação ao delito de dano simples (HABEAS CORPUS Nº 39.377 - PB (2004/0157363-0); REL.: MINISTRO FELIX FISCHER IMPETRANTE: LUIZ EDUARDO GREENHALGH E OUTROS IMPETRADO: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA PACIENTE: ANTÔNIO RIBEIRO) (grifos nossos).

Diante disso, não havia motivo para, em uma nova fixação da pena, ser esta aplicada em patamar inferior aquele anteriormente estabelecido, até porque, as circunstâncias judiciais, como já mencionado, foram apreciadas, nos dois acórdãos, da mesma maneira, sem qualquer alteração.


Assim foi procedido não só em relação à pena base, que dos anteriores 01 ano e 08 meses de reclusão passaram a 01 ano e 04 meses de reclusão, mas também no que se refere à agravante prevista no art. 62, I, do CP, que, antes, serviu para uma majoração de 06 meses, e, agora, somente de 04 meses.


Em razão de tudo isso, a pena final de 02 anos e 02 meses anteriormente aplicada, acabou por ser fixada, na nova apreciação, em 01 ano e 08 meses, sofrendo, assim, uma desfundamentada minoração de 06 (seis) meses de reclusão. Essa redução, repita-se, sem qualquer justificativa nos autos, não se coaduna com as circunstâncias judiciais analisadas no acórdão vergastado e importa em verdadeira afronta ao art. 59, II, do CP, merecendo, por isso, a devida correção.
5 – DA POSTULAÇÃO


Por essas razões, requer o Ministério Público que seja o presente recurso especial conhecido e provido, para, reformando-se o acórdão atacado, aumentar a pena base aplicada, bem como o quantum da majoração referente à agravante reconhecida (art. 62, I, do CP), provocando, ao final, a elevação da pena em concreto.

João Pessoa, 15 de janeiro de 2.007.

Janete Maria Ismael da Costa Macedo

Procuradora-Geral de Justiça

